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ANÁLISE DO DIA 28 DE MAIO DE 2026
* Apuração válida para o período de  28/5 a 3/6

Terneira -3,7%
Terneiro +1,0%
Novilha -0,2%
Novilho -1,6%

GADO GORDO
28/05/2026 PV MACHO PC MACHO PV FÊMEA PC FÊMEA

MÁXIMO 13 25 11,2 23
MÉDIO 12,5 24 10,5 21,5
MÍNIMO 13 23 11,2 23

GADO DE REPOSIÇÃO PV = peso vivo | PC = peso carcaça | *Valores à vista, em R$/kg. | *No caso de obtenção de somente um valor, usou-se o fator e 2,05 na conversão de peso vivo para peso de 
carcaça correspondente. | * Variações correspondentes sempre à semana anterior |   Estável   Subiu  Desceu

28/05/2026
TERNEIRA NOVILHA TERNEIRO NOVILHO VACA

6-12m 13-24m 25-36m Prenhe 6-12m 13-24m 25-36m Prenhe Invernar Falhada Com cria
MÁXIMO 14,34 - - - 14,87 12,55 - - 9,68 - -
MÉDIO 13,54 12,07 11,44 11,28 14,57 12 - 9,87 9,43 9,4 12,39
MÍNIMO 12,74 - - - 13,77 11,45 - - 9,13 - -

O mercado do boi gordo não 
apresentou variações em relação à 
semana anterior. Apesar de estarmos 
em um período de entressafra, 
cenário em que normalmente 
os preços pagos ao pecuarista 
tendem a subir devido à menor 
oferta de animais terminados nos 
pastos, o mercado segue estável. A 
proximidade do preenchimento da 
cota de exportação estipulada pela 
China para o Brasil mantém o setor 
atento, gerando incertezas quanto à 
possibilidade de flexibilização ou não 
desse volume. Esse contexto faz com 
que as indústrias atuem com maior 
cautela nas negociações. 

Índices da Pecuária FONTE: NESPRO/UFRGS

Desocupação na Fepagro gera incertezas
Após uma longa disputa judicial, prédio no bairro Menino Deus foi considerado inóspito para servidores e acervo

A pesquisa agropecuária pú-
blica do Rio Grande do Sul atra-
vessa um momento de incerteza. 
Ainda sem sede definitiva, pes-
quisadores oriundos da Fundação 
Estadual de Pesquisa Agropecuá-
ria (Fepagro), extinta em 2017, es-
tão  distribuídos em laboratórios 
desmontados e atuando em pro-
jetos científicos ao mesmo tempo 
em que enfrentam um cenário de 
instabilidade. As dúvidas   vêm 
após determinação judicial que 
obrigou a saída do prédio históri-
co em Porto Alegre, no bairro Me-
nino Deus. 

Sem uma nova sede definida 
e após uma desocupação desorga-
nizada, o Departamento de Diag-
nóstico e Pesquisa Agropecuária 
(DDPA), sucessor da extinta Fepa-
gro, teve suas atividades presen-
ciais suspensas no prédio da rua 
Gonçalves Dias, 570. A mudança 
mobilizou pesquisadores, técnicos 
e estudantes para retirar equipa-

mentos, coleções científicas e ma-
teriais de laboratório acumulados 
ao longo de décadas.  

A situação é resultado de uma 
longa disputa judicial iniciada há 
mais de uma década, com o fim da 
Fepagro. O DDPA, criado no gover-
no de José Ivo Sartori, é vinculado 
à Secretaria Estadual da Agricul-
tura, Pecuária, Produção Sustentá-
vel e Irrigação (Seapi), e se tornou 
o órgão responsável por pesquisas 
agropecuárias e serviços de diag-
nóstico que atendem diversas ca-
deias produtivas do Estado.

Parte importante das estrutu-
ras de trabalhos realizados pela 
DDPA estava localizada na unida-
de de Porto Alegre, que abrigava 
laboratórios, herbários, equipa-
mentos especializados e acervos 
científicos considerados únicos 
pelos pesquisadores.  A determi-
nação que levou à desocupação do 
prédio tem origem em uma Ação 
Civil Pública ajuizada pelo Minis-
tério Público do Trabalho (MPT) 
em 2015. A investigação que em-
basou a ação apontou diversas 

irregularidades nas instalações 
elétricas do imóvel, incluindo fios 
expostos, sobrecarga da rede elé-
trica, quadros de disjuntores ina-
dequados e falhas de aterramento, 
em desacordo com as normas re-
gulamentadoras NR-10 e NR-12 do 
Ministério do Trabalho. Segundo o 
MPT, as condições representavam 
riscos de choques elétricos, cur-
tos-circuitos e incêndios para tra-
balhadores e pesquisadores.

A primeira decisão favorável 
ao Ministério Público foi proferi-
da em 2016, determinando que a 
então Fepagro realizasse as ade-
quações até março de 2017. Após 
a extinção da fundação, o Esta-
do assumiu a responsabilidade 
pelo processo. A condenação foi 
mantida pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da 4ª Região (TRT-
4) em 2018 e confirmada pelo Tri-
bunal Superior do Trabalho (TST) 
em 2024.

Com o trânsito em julgado 
da ação, em fevereiro de 2025, o 
governo passou a ter a obrigação 
definitiva de cumprir a decisão ju-
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Funcionários da Fundação estão distribuídos em outros laboratórios
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dicial. Diante do alto custo das re-
formas exigidas, optou pela deso-
cupação integral do imóvel.

Em abril deste ano, após su-
cessivos adiamentos e o descum-
primento dos cronogramas an-
teriormente apresentados pelo 
Estado, a Justiça do Trabalho de-
terminou a suspensão do trabalho 
presencial no local até que os ser-
vidores fossem transferidos para 

instalações adequadas.  “O que 
ocorreu neste caso é que o Estado 
até agora não desocupou um imó-
vel com claros riscos apontados 
há mais de uma década. Cabe ao 
MPT assegurar que os trabalhado-
res prestem serviços em local que 
atenda as normas legais de segu-
rança”, afirmou o procurador do 
trabalho Carlos Carneiro Esteves 
Neto, responsável pelo caso.

Entidade que representa servidores critica forma como processo foi conduzido
Embora reconheçam os pro-

blemas estruturais do prédio, re-
presentantes dos servidores criti-
cam a forma como a mudança foi 
conduzida. O presidente da Asso-
ciação dos Servidores das Ciências 
Agrárias (Assagra), Paulo Henri-
que Souza da Silva, afirma que 
a principal preocupação é a con-
tinuidade das pesquisas e a au-
sência de uma estrutura prepara-
da para receber os trabalhadores. 
“Houve um mandado para eva-
cuação do prédio, mas esse caso 
já vinha sendo discutido há mais 
de um ano. Haveria possibilidade, 
sim, de ter sido feito um planeja-

mento, e isso não ocorreu”, afirma.
Segundo ele, muitos servido-

res ainda não sabem onde irão 
desenvolver suas atividades nas 
próximas semanas, especialmente 
aqueles que dependem diretamen-
te de laboratórios. “O governo fala 
em teletrabalho para parte dos ser-
vidores, mas há colegas que traba-
lham em laboratórios e dependem 
desses espaços para exercer suas 
funções. Existe uma preocupação 
muito grande sobre onde essas 
pessoas vão trabalhar e como os 
projetos terão continuidade”, diz.

Paulo Henrique também des-
taca os riscos relacionados ao 

transporte de equipamentos e ma-
teriais científicos sensíveis. “Tem 
pesquisas que representam anos 
de trabalho e equipamentos de 
valor bastante considerável. Esses 
materiais precisam de condições 
específicas de armazenamento e 
transporte. Quando uma mudança 
acontece de forma abrupta, o ris-
co de perdas é grande.” Além da 
preocupação com os projetos em 
andamento, também se avalia o 
impacto que uma eventual inter-
rupção das atividades pode causar 
para o Estado. Entre as pesquisas 
desenvolvidas pelo DDPA estão 
análises de solo, estudos voltados 

à agricultura familiar, monitora-
mento ambiental e desenvolvi-
mento de tecnologias para adapta-
ção às mudanças climáticas.

Em nota, a Procuradoria-Geral 
do Estado (PGE-RS) afirmou que a 
desocupação está sendo realizada 
em estrito cumprimento da deci-
são judicial e em observância ao 
interesse público. Segundo a PGE, 
a situação passou por ampla tra-
mitação administrativa, incluindo 
avaliações técnicas e orçamentá-
rias sobre a viabilidade das refor-
mas exigidas no imóvel. Diante do 
elevado custo das intervenções, foi 
definida a transferência das ativi-

dades. O Estado informou que os 
servidores estão sendo realocados 
provisoriamente para outras uni-
dades da Secretaria da Agricul-
tura e que está em andamento a 
locação de um imóvel que servi-
rá como sede definitiva do depar-
tamento. A Procuradoria também 
afirmou que foram adotadas medi-
das para preservar equipamentos, 
acervo científico e demais patri-
mônios vinculados ao DDPA, além 
de solicitar autorização judicial 
para acessos pontuais ao prédio 
quando necessário para manuten-
ção de maquinários e preservação 
de materiais. 


